
Tensionamentos dos Discursos Sobre a 
Redução da Idade Penal: A Produção de Vidas 

Jovens Criminalizadas

Questionamentos
Este trabalho está vinculado ao projeto “Políticas de
Normalização e Práticas Estatais: Discursos Normativos
no Governo da Vida”, desenvolvido pelo núcleo E-
Politics.
Na relação entre Estado e Juventudes são
operacionalizadas lógicas tutelares e punitivas. No
momento em que as juventudes são vistas como
problema, o Estado cria formas de lidar com isto. Uma
delas é a criação de Propostas de Emenda
Constitucional (PECs) que visam à diminuição da idade
penal.
Tencionamos esse contexto a partir da noção de
“enquadramento”, como reconhecemos ou não vida
nos sujeitos, isto é, o que possibilitarão que sejam
passiveis de luto. Nesse cenário a pergunta que
emerge é “como sujeitos jovens são enquadrados
nas/pelas PECs?”.

Percursos
Utilizamos três propostas que visam a diminuição da
idade penal de 18 para 16 anos, são elas: a PEC n° 171
de 1993, que defende que jovens de 16 a 18 anos
cumpram em lugares separados, além de cumprirem
um terço da pena dos demais; a PEC n° 33 de 2012 não
propõem uma diminuição generalizável e sim para
casos ditos excepcionais, também visa a modificação
do art. 129 referente as funções do Ministério Público,
tornando a instituição a responsável pelos casos
excepcionais; e a PEC n° 4 de 2019.
Para problematizar a relação entre a redução da idade
penal e os modos de enquadramento dos sujeitos
jovens, colocamos em discussão os saberes que
fundamentam os discursos das PECs.

Enquadramentos
•A partir das análises realizadas até o momento,
visibiliza-se as lógicas punitivas e menoristas que
compõem as PECs.
•Os argumentos sobre a ineficácia das medidas
socioeducativas contribuem para a criação de um
sistema mais severo para os jovens.
•Esses conjuntos de práticas/discursos punitivas
produzem a noção de inimigos públicos a serem
combativos, especialmente quando atrelados às
juventudes negras e periféricas.
•Justifica-se a necessidade de manutenção de um
sistema carcerário sem levar em conta os riscos físicos
e simbólicos as vidas dos jovens em relação a este
sistema, pois “foram enquadrados como já tendo sido
perdidas” logo “não passiveis de luto”.
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